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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.  MERA  REDISCUSSÃO  DO  JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

-  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam  recurso  de 
integração,  não se  prestando para reexame da  matéria.  Não 
havendo omissão, obscuridade ou contradição no julgado, não 
são cabíveis os embargos de declaração, mesmo que tenham 
finalidade específica de prequestionamento.

-  Constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz 
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão 
impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é de 
rigor a rejeição dos aclaratórios.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios, 
nos termos do voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento 
de fl. 130.

RELATÓRIO

Trata-se de  aclaratórios  opostos  pelo  Município  de  Cabedelo 
contra decisão de relatoria deste Gabinete que negou provimento ao agravo interno, 
interposto pelo ora embargante em face de Rosilda de Vasconcelos Barros.



Inconformado  com  o  provimento  jurisdicional  proferido  nos 
autos  do  processo  em  deslinde,  a  Edilidade  alegou,  em  suma,  que  a  correção 
monetária e os juros moratórios estão aplicados de forma inadequada.

Ao final, requer o acolhimento dos presentes embargos.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

De início, compulsando-se os autos em disceptação, penso que 
o  recurso  de  integração  sub  examine  não  deve  ser  acolhido,  uma vez  que  não  se 
destina a suprir qualquer omissão, contradição ou obscuridade na decisão atacada, 
mas somente  rediscutir  matéria  que  versa  sobre  o  mérito  da  demanda,  o  que  se 
mostra impossível na via estreita dos embargos de declaração.

A esse respeito, o artigo 535, do CPC, preceitua o seguinte:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:

I  -  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade  ou 
contradição;

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz 
ou tribunal.

À luz de tal raciocínio, adiante-se que não se detecta qualquer 
omissão, contradição, obscuridade ou, sequer, erro de fato na decisão, especialmente 
porquanto a lide fora dirimida com a devida e suficiente fundamentação.

Com efeito, vislumbra-se que a intenção de repisar o que já fora 
discutido anteriormente resta clara quando se verifica que o decisum apreciou toda a 
matéria em análise, mormente se se considerar que a matéria ventilada nos presentes 
aclaratórios  suscita  discussão  devidamente  apreciada  e  rebatida  no  acórdão  ora 
embargado, não podendo ser reapreciada na presente via insurgencial.

Em razão desse referido entendimento, destarte,  não subsiste 
qualquer  vício  a  ser  integrado,  consoante  corroboram  os  seguintes  excertos  da 
decisão guerreada, a qual bem fundamentou e decidiu o feito, inclusive com fulcro 
na mais abalizada Jurisprudência pátria, in verbis:

“De  início,  importante  destacar  que  conheço  do  recurso, 
porquanto adequado e tempestivo. De outra banda, contudo, 
nego-lhe provimento, em razão de todas as razões que seguem.



Faz-se  oportuno  e  pertinente  proceder  à  transcrição  da 
fundamentação  da  decisão  ora  agravada,  a  qual  bem  fundamenta  o  provimento 
parcial do recurso e conduz à insubsistência da totalidade das razões levantadas no 
agravo interno em desate, encontrando-se, inclusive, nas exatas linhas do artigo 557, 
CPC, haja vista corroborarem o entendimento jurisprudencial dominante acerca do 
tema, in verbis:

“Colhe-se  dos  autos  que  a  promovente  ajuizou  a  demanda  sob 
exame,  objetivando  o recebimento de uma indenização por danos 
morais, em virtude de um resultado errôneo de exame realizado no 
LACEN  –  Laboratório  Central  de  Saúde  Pública  da  cidade  de 
Cabedelo. 

O  processo  teve  seu  trâmite  regular  sobrevindo  a  sentença  ora 
guerreada, que, conforme relatado, julgou procedente a demanda, 
para condenar o Município de Cabedelo a reparar os danos morais 
causados a autora,  no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil  reais),  com 
juros a partir do resultado do exame e correção monetária a partir da 
decisão. Contra essa decisão se insurge o apelante.

Inicialmente,  analisando  detidamente  os  autos,  verifico  que, 
realmente,  a  promovente,  no  dia  14/02/2011,  se  submeteu  a  um 
exame  laboratorial  para  acompanhamento  do  seu  Pré-natal,  no 
LACEN,  na  cidade  de  Cabedelo,  e  o  resultado  constatou  que  a 
gestante era portadora de Hepatite B e Toxoplasmose (fl. 14).

Entretanto, afirma a autora que, efetuado outros dois exames, estes 
não constataram a existência de Hepatite B (fl. 16/19), gerando um 
abalo emocional muito grande para ela, em virtude da incerteza se a 
doença prejudicaria, de alguma forma, a saúde da criança.

Pois  bem.  Em  se  tratando  de  responsabilidade  civil  cumpre 
perquirir  a  ocorrência  dos  requisitos  que  a  ensejam  e,  por 
conseguinte, geram o dever de indenizar. 
Neste sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil:

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência 
ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito.”
“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a 
outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Assim, para que se reconheça o cabimento da indenização mostra-se 
necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem 
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

O ilícito atribuído pela autora ao apelante consiste no fato de que 
este emitiu um resultado de exame eivado de erros, uma vez que o 



documento  atesta  que  uma  mulher  grávida,  com  15  semanas  de 
gravidez,  encontra-se  portadora  de  uma  grave  doença,  qual  seja, 
Hepatite B, quando na verdade ela é totalmente sadia, como atestou 
os outros exames realizados.

Ao  exame  dos  autos,  verifico  que  restou  incontroverso  o  erro 
cometido pelo LACEN do Município de Cabedelo, o que acarretou 
graves danos no psíquico da apelada, uma vez que poderia trazer 
consequências graves para o feto. 

Portanto, da análise dos fatos trazidos à análise, observa-se que o 
comportamento do Município de Cabedelo fez com que a autora 
experimentasse situação suficientemente desconfortável e vexatória, 
capaz de autorizar a condenação por danos morais. 
  
A jurisprudência pátria é uníssona a este respeito, in verbis:

“APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
E  MATERIAIS.  EXAME  DE  ULTRASSONOGRAFIA.  ERRO  NO 
RESULTADO.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.DANO 
MORAL  CONFIGURADO. QUANTUM  FIXADO  PELA 
SENTENÇA.  VALOR  QUE  REFLETE  A  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE DA REPARAÇÃO. PATAMAR QUE SE 
ENCONTRA  DE  ACORDO  COM  OS  CRITÉRIOS 
ESTABELECIDOS  PELO  LEGISLADOR  PROCESSUAL  CIVIL. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REDUÇÃO  INDEVIDA. 
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  Tratando-se  de 
responsabilidade  civil  fundada  em  relação  existente  entre 
consumidor e policlínica, não há que se negar seu caráter objetivo, 
nos termos do art.  14 do Código de Defesa do Consumidor.   -  O 
dano  moral,   in  casu,  encontra-se  manifestamente  configurado, 
tendo em vista o erro grosseiro no exame de ultrassonografia que 
fez  referência  à  morfologia  e  medições  do  útero  da  promovente, 
quando a mesma há anos se submeteu à histerectomia. - Quando se 
trata do estabelecimento de indenização por abalo psíquico, sabe-se 
que o valor estipulado não pode ser ínfimo nem abusivo, devendo 
ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais 
sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a 
punição do  ofensor,  para  que  não volte  a  reincidir.-  No caso em 
apreço,  verifica-se  a  razoabilidade  e  proporcionalidade  da 
estipulação da indenização na quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais), 
tendo em vista, especialmente, a condição particular da vítima e do 
causador do dano. - Se a fixação dos honorários advocatícios se deu 
em valor condizente com o que determina o art. 20 do Código de 
Processo Civil, insubsistente o pleito de redução da verba.”1

1 TJPB – AC0086188-96.2012.815.2001 – Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho – 2ª CC - 10/03/2015.



“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ERRO  DE  DIAGNÓSTICO. 
EXAMES  DE  HIV  COM  RESULTADO  FALSO  POSITIVO. 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  DEVIDA.  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO ARBITRADO COM BASE EM PRECEDENTES 
DA  CORTE.  JUROS  DE  MORA  CONTADOS  A  PARTIR  DO 
EVENTO DANOSO.  SÚMULA  54/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO” 2

“RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ERRO  DE  DIAGNÓSTICO. 
EXAMES RADIOLÓGICOS. DANOS MORAIS E MATERIAIS. I - 
O diagnóstico inexato fornecido por laboratório radiológico levando 
a paciente a sofrimento que poderia ter sido evitado, dá direito à 
indenização. A obrigação da ré é de resultado, de natureza objetiva 
(art. 14 c/c o 3º do CDC).II - Danos materiais devidos, tendo em vista 
que as despesas efetuadas com os exames posteriores ocorreram em 
razão do erro cometido no primeiro exame radiológico. III - Valor 
dos danos morais fixados em 200 salários-mínimos, por se adequar 
melhor  à  hipótese  dos  autos.  IV  -  Recurso  especial  conhecido  e 
parcialmente provido”3

Quanto  ao  valor  da  indenização  moral,  esta  deve  ser  fixada 
mediante prudente arbítrio do juiz, de acordo com o princípio da 
razoabilidade,  observados a finalidade compensatória,  a  extensão 
do  dano  experimentado,  bem  como  o  grau  de  culpa. 
Simultaneamente,  o  valor  não  pode  ensejar  enriquecimento  sem 
causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em 
conduta negligente.

Por  conseguinte,  mesmo sendo devida indenização,  faz-se  mister 
destacar que o julgador, quando da fixação dos danos morais, deve-
se  guiar  pelos  critérios  da  prudência  e  moderação,  visando, 
sobretudo, evitar o enriquecimento ilícito da vítima e desestimular 
a  indústria  das  indenizações,  de  forma  que,  no  caso  em  tela, 
imperiosa se faz a fixação de forma moderada do quantum.

Assim  recomenda  o  seguinte  acórdão  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça,  cuja  ementa  transcrevo:

“DANO MORAL. REPARAÇÃO. CRITÉRIOS PARA FIXAÇÃO DO 
VALOR.  CONDENAÇÃO  ANTERIOR,  EM  QUANTIA  MENOR. 
Na fixação do valor da condenação por dano moral, deve o julgador 
atender a certos critérios, tais como nível cultural do causador do 

2 STJ – AgRg no EDCl no Resp 1432319 – Min. Paulo de Tarso Sanseverino – 04/11/2014
3 STJ – Resp 594962 – Min. Antônio de Pádua Ribeiro – 09/11/2004.

http://www.jusbrasil.com/topico/10606184/artigo-14-da-lei-n-8078-de-11-de-setembro-de-1990
http://www.jusbrasil.com/legislacao/91585/c%C3%B3digo-de-defesa-do-consumidor-lei-8078-90


dano;  condição  sócio-econômica  do  ofensor  e  do  ofendido; 
intensidade do dolo ou grau da culpa (se for o caso) do autor da 
ofensa; efeitos do dano no psiquismo do ofendido e as repercussões 
do fato na comunidade em que vive a vítima. Ademais, a reparação 
deve ter fim também pedagógico, de modo a desestimular a prática 
de outros ilícitos similares, sem que sirva, entretanto, a condenação 
de  contributo  a  enriquecimentos  injustificáveis.(...)Recurso 
conhecido  e,  por  maioria,  provido.”8

A  partir  de  tais  ponderações,  considerando  o  abalo  psíquico  da 
autora, bem como os parâmetros normalmente observados em casos 
semelhantes, tenho que o valor arbitrado na sentença, R$ 5.000,00 
(cinco  mil  reais),  não se  mostra  nem tão baixo  — assegurando o 
caráter  repressivo-pedagógico  próprio  da  indenização  por  danos 
morais  —  nem  tão  elevado  —  a  ponto  de  caracterizar  um 
enriquecimento sem causa.

No que tange aos juros de mora, devem ser aplicados à base de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, a partir da citação, no período anterior a 
29/06/2009,  quando  deverão  ser  calculados  com  base  no  índice 
oficial  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de 
poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação 
dada pela Lei nº 11.960/09.

Ademais, quanto à correção monetária, tendo em vista a declaração 
de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá 
ser  calculada  com  base  no  IPCA,  índice  que  melhor  reflete  a 
inflação acumulada do período, a contar da data em que cada verba 
devida deveria ter sido paga.

A propósito, assim decidiu o STJ quando do julgamento do Recurso 
Especial representativo de controvérsia nº 1270439/PR:

“RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ART.  543-C  DO  CPC  E  RESOLUÇÃO  STJ  N.º  08/2008. 
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO  DE  QUINTOS.  MEDIDA  PROVISÓRIA  N.º 
2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. MATÉRIA JÁ 
DECIDIDA  NA  SISTEMÁTICA  DO  ART.  543-C  DO  CPC. 
POSSIBILIDADE  EM  ABSTRATO.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE 
PROCESSUAL  NO  CASO  CONCRETO.  RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO DO  DIREITO.  AÇÃO  DE COBRANÇA EM 
QUE SE BUSCA APENAS O PAGAMENTO DAS PARCELAS DE 
RETROATIVOS  AINDA  NÃO  PAGAS.  (…)  VERBAS 
REMUNERATÓRIAS.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS 
DEVIDOS  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.  LEI  11.960/09,  QUE 
ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97.  DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO 

8 REsp 355.392, Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. p/ Acórdão Min. Castro Filho, 3ª T, DJ 17.06.2002, p. 258



(ADIN  4.357/DF).  12.  O  art.  1º-F  da  Lei  9.494/97,  com  redação 
conferida pela Lei 11.960/2009, que trouxe novo regramento para a 
atualização monetária e juros devidos pela Fazenda Pública, deve 
ser  aplicado,  de  imediato,  aos  processos  em  andamento,  sem, 
contudo, retroagir a período anterior a sua vigência. 13. "Assim, os 
valores  resultantes  de  condenações  proferidas  contra  a  Fazenda 
Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os 
critérios  de  atualização  (correção  monetária  e  juros)  nela 
disciplinados,  enquanto  vigorarem.  Por  outro  lado,  no  período 
anterior, tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela 
legislação  então  vigente"  (REsp  1.205.946/SP,  Rel.  Min.Benedito 
Gonçalves,  Corte  Especial,  DJe  2.2.12).  14.  O  Supremo  Tribunal 
Federal declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, 
do art. 5º da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 
9.494/97, ao examinar a ADIn 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Britto. 15. A 
Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão "índice oficial 
de remuneração básica da caderneta de poupança"contida no § 12 do 
art.  100  da  CF/88.  Assim  entendeu  porque  a  taxa  básica  de 
remuneração  da  poupança  não  mede  a  inflação  acumulada  do 
período e, portanto, não pode servir de parâmetro para a correção 
monetária  a  ser  aplicada  aos  débitos  da  Fazenda  Pública.  16. 
Igualmente  reconheceu  a  inconstitucionalidade  da  expressão 
"independentemente  de  sua  natureza"  quando  os  débitos 
fazendários  ostentarem  natureza  tributária.  Isso  porque,  quando 
credora a Fazenda de dívida de natureza tributária, incidem os juros 
pela  taxa  SELIC  como  compensação  pela  mora,  devendo  esse 
mesmo  índice,  por  força  do  princípio  da  equidade,  ser  aplicado 
quando for ela devedora nas repetições de indébito tributário. 17. 
Como  o  art.  1º-F  da  Lei  9.494/97,  com  redação  da  Lei  11.960/09, 
praticamente  reproduz  a  norma  do  §  12  do  art.  100  da  CF/88,  o 
Supremo  declarou  a  inconstitucionalidade  parcial,  por 
arrastamento, desse dispositivo legal. 18. Em virtude da declaração 
de  inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei  11.960/09:  (a)  a 
correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices 
que  reflitam  a  inflação  acumulada  do  período,  a  ela  não  se 
aplicando  os  índices  de  remuneração  básica  da  caderneta  de 
poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices 
oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  aplicáveis  à  caderneta  de 
poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para 
as quais prevalecerão as regras específicas. 19. O Relator da ADIn 
no Supremo, Min. Ayres Britto, não especificou qual deveria ser o 
índice  de  correção  monetária  adotado.  Todavia,  há  importante 
referência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando Sua Excelência 
aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota. 20. 
No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda não é de 
natureza  tributária  -  o  crédito  reclamado  tem  origem  na 
incorporação de quintos pelo exercício de função de confiança entre 
abril de 1998 e setembro de 2001 -, os juros moratórios devem ser 



calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F 
da  Lei  9.494/97,  com  redação  da  Lei  11.960/09.  Já  a  correção 
monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial 
do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, 
índice  que  melhor  reflete  a  inflação  acumulada  do  período.  21. 
Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à sistemática do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. (REsp 1270439/PR, 
Rel. Min. CASTRO MEIRA, 1ª SEÇÃO, 26/06/2013, DJe 02/08/2013).

Ante o exposto,  com fulcro no art.  557, § 1º,  CPC,  assim como na 
Jurisprudência  pátria  dominante,  dou  provimento  ao  recurso  de 
apelação,  apenas  para  adequar  os  juros  de  mora  e  a  correção 
monetária aos termos acima delineados, mantendo a sentença a quo 
em seus demais termos.”

Nestas linhas, como se vê, não merece qualquer reforma a decisão 
agravada, a qual está de acordo com a jurisprudência dominante dos 
Tribunais  Superiores.  Em  razão  dessas  considerações,  nego 
provimento  ao  agravo  interno  manejado,  mantendo  incólumes 
todos os exatos termos da decisão recorrida.”

Na  verdade,  pois,  constata-se  que  o  que  tenciona  o  polo 
embargante  é  a  reapreciação  do  julgamento  do  feito,  vez  que  não  lhe  agradou 
totalmente o seu resultado final, o que não é possível através dessa estreita via.

Sob referido prisma, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já 
decidiu  que,  “constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz  respeito  a 
eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe 
foi desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios.”4

Portanto, entendo que esta não é a via correta para se rediscutir 
a matéria, até porque a decisão atacada foi devidamente analisada e fundamentada. 
Nesse diapasão, é salutar aduzir que a motivação contrária ao interesse da parte ou 
mesmo  omissa  em  relação  a  pontos  considerados  relevantes  ao  recorrente  não 
autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios. Neste sentido é a decisão do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  -EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -REDISCUSSÃO  DOS 
FUNDAMENTOS  DO  JULGADO  -  CONTRADIÇÃO  OU ERRO 
DE FATO -NÃO-OCORRÊNCIA. 1. Não ocorre ofensa ao art. 535, I 
e II, do CPC, se o acórdão decide, fundamentadamente, as questões 
essenciais ao julgamento da lide. 2. Os embargos de declaração não 

4 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



se prestam a rediscutir os fundamentos da decisão embargada.5

Assim, creio que os aclaratórios têm a única e específica função 
de rediscutir a matéria, razão pela qual entendo por bem rejeitá-los.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba  decidiu,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos 
declaratórios, nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram  do  julgamento  o 
Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva, Des. Romero Marcelo da Fonseca 
Oliveira e o Excelentíssimo Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas 
Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 04 de agosto de 2015.

João Pessoa, 07 de agosto de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
                        Relator

5 STJ - EDcl nos EDcl no REsp 1012178 PR 2007/0287525-2. 2ª T. Rel. Min. Eliana Calmon. Dje 18/12/2009.


